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Este texto discute o conceito de vulnerabilidade no qual se pautam várias das políticas públi‐
cas brasileiras. Presente em muitas de nossas pesquisas, os efeitos que o uso da noção de 
vulnerabilidade pode ter nas práticas profissionais realizadas nesse contexto público demar‐
cam fronteiras investigativas que aqui propomos à reflexão. Sustentado em ideias da filosofia 
da diferença, examina o risco de que nossas atuações encubram práticas morais, relações de 
tutela e de assujeitamentos presentes no uso cotidiano e acrítico desta noção, que pode mui‐
tas vezes incapacitar os usuários com os quais trabalhamos. Retira-se de Nietzsche a pers‐
pectiva da vida compreendida como Vontade de Poder e explora-se o conceito de potência a 
partir da leitura deleuziana de Espinosa, para associá-lo à noção de frágil saúde como amplia‐
ção de perspectivas inventivas. Concluímos que o trabalho de cuidado pode explorar certa po‐
tência presente na vulnerabilidade, tanto no sentido de reforçar movimentos de ampliação de 
vida nas populações em que se realiza, como no sentido oposto. 
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ABSTRACT
When vulnerability becomes power (Potentia)
This text discusses the concept of vulnerability in which are based several Brazilian public 
policies. Present in many of our researches, the effects that the use of the notion of 
vulnerability can have on the professional practices carried out in this public context 
demarcate investigative frontiers that we propose here to reflection. Based on ideas of the 
philosophy of difference, it examines the risk that our actions conceal moral practices, 
relationships of tutorage and lack of subjectivation that can be present in the day-by-day and 
uncritical use of this notion. In this case, we can contribute to the incapacitation of the people 
with whom we work. The Nietzschean understanding about life as a Will to Power and the 
Spinoza's Deleuzian reading about power (potentia) are explored to associate these 
understandings with the notion of fragile health understood in these authors as an extension 
of inventive perspectives. We conclude that care work can exploit a certain power present in 
vulnerability, both in the sense of reinforcing life, enhancing movements in the populations in 
which it takes place; and also in the opposite direction.
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(DES)CONHECENDO A VULNERABILIDADE
As décadas de 70 e 80 foram anos de grande mobilização de vários setores da população, 
na luta contra a ditadura civil-militar, cujo fantasma ainda nos ronda. Teólogos, políticos, mu‐
lheres, negros, gays, lideranças comunitárias, trabalhadores em greve, dentre outros, se junta‐
vam em manobras coletivas de resistência em luta pela democracia. Um dos frutos desses 
movimentos sociais foi a constituição de 1988, na qual a seguridade social torna-se mais 
igualitária e destinada a toda a população (Brasil, 1988). Também conhecida como “constitui‐
ção cidadã”, seu texto possui como foco a garantia da cidadania. Baseadas nessas premissas, 
as políticas públicas assumem o compromisso da proposição de planos, programas e projetos 
que viabilizem melhores condições de vida para a população brasileira.
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Na sustentação dessas políticas, encontra-se o fortaleci‐
mento das capacidades dos indivíduos e das famílias para o 
enfrentamento de suas vulnerabilidades, sejam elas orgâni‐
cas, sociais, econômicas, educacionais, dentre outras, com 
vistas a proteger o cidadão de situações de riscos. Nesse 
contexto, o conceito de vulnerabilidade, entendido como uma 
condição de fragilização das pessoas e famílias no que se re‐
fere à inserção e estabilidade no mercado de trabalho, a debi‐
lidade de suas relações sociais e ao grau de regularidade e de 
qualidade de acesso aos serviços públicos ou outras formas 
de proteção social, situa-se como um conceito estruturante 
das políticas públicas. Esta é uma concepção frequente em 
documentos oficiais e mesmo entre os debates teóricos rela‐
tivos às políticas sociais, a exemplo dos textos: “Trabalho So‐
cial com Famílias do Serviço de Proteção e Atendimento 
Integral à Família —  PAIF”, ou do “Orientações Técnicas sobre 
o Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família” do 
SUAS, dentre tantos que acabam gerindo o dia a dia daqueles 
que as operam, assim como daqueles que por elas são atingi‐
dos. A complexidade e multideterminação da vulnerabilidade 
são inegáveis, pois esta é perpassada por questões de inú‐
meras ordens, tais como econômica, ambiental, de saúde, de 
direitos, dentre outras, individuais e sociais, servindo de refe‐
rência para identificar situações de vulnerabilidade dos indiví‐
duos, famílias ou comunidades.
Atenta a essa pluralidade, Monteiro pontua que a defini‐
ção deste conceito “é mais do que um exercício intelectual, 
objetiva compreender os desafios e tensões que se colocam 
para as políticas sociais, no sentido de efetivar-se na pers‐
pectiva proativa, preventiva e protetiva” (Monteiro, 2012, p. 
30). Vale lembrar que, embora seja usualmente associada à 
pobreza, a vulnerabilidade não se reduz a essa condição, con‐
sistindo, na verdade, em um apanhado de vulnerabilidades di‐
versas, ou seja, a baixa renda, a falta ou precariedade de 
trabalho, a ausência ou o difícil acesso aos serviços básicos 
e às condições básicas de vida são elementos que a promo‐
vem (Bronzo, 2009).  Nesse sentido, vulnerabilidade se refere 
a dadas condições desfavoráveis, remetendo às dimensões 
objetivas de exclusão social. Estar em vulnerabilidade social 
se expressa pela alteração ou diminuição da potencialidade 
de resposta frente às situações de risco ou constrangimento 
da vida. Quanto mais vulnerável for uma família, mais ela po‐
de se expor a riscos. Os riscos comportam situações que po‐
dem afetar o bem estar e a saúde de indivíduos, famílias, 
grupos e comunidades. As situações de vulnerabilidade soci‐
al não prevenidas tendem a tornar-se uma situação de risco. 
Dessa maneira, os conceitos de vulnerabilidade social e risco 
remetem um ao outro e geralmente são abordados de forma 
conjunta.
Pereira e Souza (2006) entendem que há um importante 
entrelaçamento entre as noções de risco e vulnerabilidade, o 
que aponta para uma profusão de estudos nas ciências soci‐
ais focados principalmente nas chamadas “populações em 
situação de risco”. As autoras identificam que, na sua maio‐
ria, o termo vulnerabilidade é utilizado, nas investigações ci‐
entíficas, para referir riscos ambientais e/ou 
socioeconômicos. Nesta lógica, os estudos sobre vulnerabili‐
dade pressupõem relações de ajustamentos entre risco, con‐
dições gerais de exposição de dadas populações e um 
consenso social. Dito de outro modo, a vulnerabilidade se ex‐
pressa sempre “como característica dos lugares com diferen‐
tes graus de capacidade de resposta e de habilidade de 
adaptação, ou seja, ambas numa esfera socioambiental” (Pe‐
reira & Souza, 2006, p. 6). Observamos, nessa afirmação, uma 
leitura reducionista e, de certa forma individualista, com a 
tendência à psicologização e individualização de questões de 
ordem social, econômica e política. 
Nossas experiências profissionais junto a políticas públi‐
cas de saúde e assistência e os estudos que sustentam tais 
práticas, muitos aqui referidos, apontam uma lógica constan‐
te na vulnerabilidade que não se apresenta binária e linear, 
mas sim multideterminada, sustentando lugares via de regra 
descapacitantes. Como tais posições relacionais nunca são 
absolutas, as mesmas relações que apontam incapacidades 
abrem brechas a exercícios de potência como veremos a se‐
guir. Por este motivo, é importante notar que, apesar de a vul‐
nerabilidade ser central nas políticas públicas, via de regra, os 
documentos oficiais não discutem as condições que a produ‐
zem — a saber, a lógica capitalista e a grande desigualdade 
social presente em nosso país. 
Vale lembrar que a desigualdade social faz parte da histó‐
ria do Brasil. Na época colonial, já havia uma parcela da po‐
pulação excluída socialmente, negros e miseráveis, 
assistidos pela igreja e mantidos pela filantropia. No passar 
dos anos, a sociedade brasileira vem criando, paulatinamen‐
te, direitos sociais para essa população, através da imple‐
mentação de políticas públicas. Aos poucos, o controle da 
pobreza reduziu indigentes, abandonados e inválidos a “as‐
sistidos sociais”, população socialmente desfavorecida, in‐
cluindo deficientes, idosos, famílias, crianças e adolescentes 
que necessitam ser fortalecidos e amparados (Romagnoli, 
2015; Bronzo, 2009). Contudo, as práticas que envolvem a 
vulnerabilidade não questionam as tensões da sociedade 
brasileira e suas contradições. A noção de vulnerabilidade se 
funda na desigualdade social e corre o risco de atuar em prol 
de uma naturalização da miséria para uma parcela da popula‐
ção sem questionar a própria lógica capitalista que a produz. 
Monteiro ressalta que a vulnerabilidade que está na base das 
políticas públicas “[...] não considera o caráter estrutural da 
sociedade capitalista, não problematiza a superação de suas 
contradições, na medida em que não as considera como pro‐
duto das desigualdades sociais” (Monteiro, 2012, p. 37). 
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Nesta mesma perspectiva crítica, Ayres, Paiva e França 
Júnior (2012) problematizam o conceito de vulnerabilidade 
no âmbito das abordagens de saúde baseadas em direitos 
humanos. Discutindo o contexto de eclosão da AIDS no Brasil 
nos anos 80, os autores afirmam a importância de se com‐
preender “o conjunto de aspectos individuais e coletivos rela‐
cionados à maior suscetibilidade de indivíduos e 
comunidades a um adoecimento ou agravo” (Ayres, Paiva & 
França Júnior, 2012, p. 78), já que é em função dessas deter‐
minações que os recursos de proteção e segurança de dada 
população fragilizada são (ou não) disponibilizados. Alertam, 
neste sentido, para os riscos de estudos epidemiológicos que 
trabalham a noção de vulnerabilidade-risco baseados exclusi‐
vamente em critérios sanitários para fins classificatórios, co‐
mo ocorreu nos primeiros tempos de AIDS. Os pesquisadores 
exploraram alguns desses estudos mostrando que as análi‐
ses de risco epidemiológico serviram para identificação dos 
primeiros “grupos de risco” com decorrente “isolamento sani‐
tário”, mas, no que tange aos significados da distribuição de 
casos nesses grupos, permanecia-se sem muita informação. 
Como agravante, concluem os referidos autores, em relação 
“à prevenção, sua tradução na categoria de grupos de risco 
acabou acirrando preconceitos e discriminação, tornando ain‐
da mais difícil a situação social e clínica das pessoas já afe‐
tadas pela Aids, e deixou ainda mais desprotegido o restante 
da população” (Ayres, Paiva & França Júnior, 2012, p. 79).
Debates como esse foram promovidos pelos movimentos 
LGBT que se iniciavam nos EUA, analisando criticamente as 
pesquisas que culpabilizavam comportamentos individuais e 
reivindicando novas abordagens, alternativas ao isolamento 
sexual dos infectados ou potencialmente portadores do vírus, 
alavancaram novas estratégias de investigação e tratamento 
que envolvessem técnicos, sanitaristas, ativistas e população 
em geral. A ênfase dos Grupos de Risco passou a ser transfe‐
rida para Comportamentos de Risco e os determinantes soci‐
ais e econômicos desses comportamentos entraram no rol 
de um inflamado debate sustentado, fundamentalmente, na 
ampliação e politização do conceito de vulnerabilidade.  
O “quadro da vulnerabilidade e direitos humanos”, criado 
entre estudiosos norte-americanos da epidemia de AIDS na 
década de 90 e reiteradamente atualizado pelos pesquisado‐
res brasileiros do tema, surge na esteira deste movimento de 
politização e desdobra aspectos a serem considerados nas 
dimensões individual, social e programática do conceito de 
vulnerabilidade. É esta concepção ampliada que permite a 
Ayres, Paiva e Buchalla (2012) identificarem a complexidade 
que envolve os estudos acerca da vulnerabilidade e, ao mes‐
mo tempo, afirmarem a possibilidade de superá-la, quando se 
parte da concepção de um sujeito de direitos em relação a 
um Estado corresponsável com a saúde de seus cidadãos. 
Ao apresentarem a coletânea que se debruça sobre a relação 
vulnerabilidade-saúde-direitos humanos, os pesquisadores 
afirmam a delicada exigência ética de que se reveste o traba‐
lho de cuidado dos autores ali reunidos, e atestam que “traba‐
lhar na perspectiva de projetos de felicidade não significa 
assumir uma postura relativista de ‘fazer o que é bom para o 
outro’, mas ‘compreender com o outro o que é o bom a fazer’; 
construir com o outro um solo comum” (Ayres, Paiva & Bu‐
challa, 2012, p. 17)  
Nossas práticas e pesquisas junto às políticas públicas, 
principalmente de saúde e assistência social, também permi‐
tem-nos afirmar que, no encontro com sujeitos tradicional‐
mente classificados entre as populações vulneráveis, o 
trabalho de agentes promotores de políticas governamentais, 
a posição privilegiada de classe, raça, etnia, gênero ou qual‐
quer outra facilmente convida a hierarquizações que mais re‐
forçam nossas diferenças e despotencializam aqueles que já 
entram nesta relação por sua condição desfavorecida. Posici‐
onamentos que, entendemos hoje, apresentam-se como um 
dos limites da produção de conhecimento nesse contexto. O 
questionamento a que este artigo se propõe caminha na dire‐
ção de submeter classificações hierarquizantes como as su‐
pracitadas à análise crítica.  Para tanto, propomos colocar o 
conceito de vulnerabilidade em questão, mas, também, como 
autoras-pesquisadoras e como agentes produtoras e forma‐
doras de políticas públicas, propomos compor tais críticas 
com as análises de implicações a partir de nossas inserções 
nessas políticas a fim de revirar uma linearidade tão já dada 
nesta relação de poder que “cuidar dos vulneráveis” impõe. 
Linearidade que muitas das vezes se sustenta em práticas 
morais e em relações de submissões e tutelas que impedem 
que a força da vida se exerça
DA SAÚDE DOS FRÁGEIS 
Examinem a vida dos melhores e mais fecundos homens 
e povos e perguntem a si mesmos se uma árvore que de‐
ve crescer orgulhosamente no ar poderia dispensar o mau 
tempo e os temporais; se o desfavor e a resistência exter‐
na, se alguma espécie de ódio, ciúme, teimosia, suspeita, 
dureza, avareza e violência não faz parte das circunstân‐
cias favoráveis sem as quais não é possível um grande 
crescimento, mesmo na virtude? O veneno que faz morrer 
a natureza frágil é um fortificante para o forte — e ele nem 
o chama de veneno. (Nietzsche, 2001, p. 69)
Para além das definições instituídas, podemos pensar co‐
mo a vulnerabilidade se exerce no cotidiano, tanto de quem a 
vive como de quem trabalha diretamente com subjetividades 
ditas vulneráveis. Ao enfocar tais efeitos na atuação dos psi‐
cólogos(as) no contexto das políticas públicas, Romagnoli 
(2015) atesta que não raro se produzem angústias e incapa‐
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cidades nos profissionais, o que também pode torná-los fragi‐
lizados e vulneráveis e o desconhecimento desse processo 
pode interferir na forma de lidar com os usuários. Essa igno‐
rância envolve outros riscos. São eles: o risco da psicologiza‐
ção dos casos, reduzindo-os somente a questões subjetivas e 
se esquecendo das suas multideterminações; o risco da des‐
qualificação do que é diferente, tentando-se igualar os usuári‐
os, formatando-os em modelos dominantes em nossa 
sociedade; e o risco da sobrecarga das mulheres, uma vez 
que são estas geralmente as responsáveis nos programas so‐
ciais e o risco da ressonância da vulnerabilidade dos usuários 
nas equipes. 
Acreditar que as pessoas são vulneráveis implica ainda a 
possibilidade de submetê-las a uma tutela, uma vez que se 
parte da premissa de que estas não sabem cuidar de si mes‐
mas. Essa atitude atesta o saber do especialista em detri‐
mento do saber dessas pessoas, bem como desqualifica as 
formas singulares com que organizam suas vidas e exercem 
o cuidado de si. Calcadas no saber científico e em sua forma‐
ção, muitas vezes as equipes desvalorizam as condições, as 
crenças e os conhecimentos dos usuários, que são “[...] des‐
qualificados como não competentes ou insuficientemente 
elaborados. Saberes ingênuos, hierarquicamente inferiores, 
saberes abaixo do nível requerido de conhecimento ou cienti‐
ficidade" (Foucault, 2004, p. 170). Essa postura insiste na in‐
competência, no desvalor do outro, na hierarquização de 
saberes e coloca os profissionais como únicos responsáveis 
pelo cuidado. 
Todos estes riscos surgem de algum modo como efeito 
dos encontros que, em tese, nas práticas de implementação 
das políticas públicas supõem o encontro de algum operador 
do Estado — aquele que oferta o benefício social advindo de 
uma política em ação —, com aquele que deve ser por ela be‐
neficiado — a população-alvo que justifica a existência da re‐
ferida política. Nesta perspectiva, a ação de uma política 
pública parte de um princípio da desigualdade social no qual 
o público beneficiário seria, a priori, desprovido de algo que, 
lhes sendo de direito, deve ser garantido pelo Estado. Assim 
visto, seria lógico pensar-se — e não é incomum que o faça‐
mos — no cidadão beneficiado por qualquer programa ou 
ação governamental como alguém desprovido de condições, 
geralmente econômicas, mas não só, para acessar bens e 
serviços mediante seus próprios méritos (fruto de esforços 
individuais e resultado de seu trabalho).  
De outra forma, quando se diz que o “SUS é para o pobre 
que não pode pagar sequer um plano de saúde popular”, que 
“o bolsa família é salário-vagabundagem”, que “os impostos 
de homens de bem é que sustentam hordas de bandidos cor‐
ruptos”, entre tantos outros lugares comuns das crônicas da 
vida cotidiana brasileira, o que se está afirmando junto é uma 
compreensão da subjetividade privatizada. A respeito dessa 
compreensão, Silva e Carvalhaes (2016) denunciam que ain‐
da há uma ideia dominante na Psicologia, da subjetividade 
como resultante de processos de construção interna ligada 
às relações familiares primárias e ao conceito de personali‐
dade, produzida somente no âmbito privado. Compreensão 
que cada vez mais se torna desafiada na inserção nas políti‐
cas públicas, sendo impelida a ser substituída por uma subje‐
tividade como fundamentada nas relações, afetada pelos 
encontros e atravessada por práticas sociais, institucionais e 
relações de poder, campo de tensões e lutas, que produzem 
modos de existência para além do privado. A concepção da 
subjetividade privatizada sustenta uma lógica de culpabiliza‐
ção dos indivíduos pela própria condição vulnerável, e é isto o 
que aparece no desdobramento de tais raciocínios lineares, 
baseados em leituras rasas de um liberalismo econômico cu‐
jo resultado meritocrático é apenas mais um dos instrumen‐
tos de reafirmação dos estratos sociais e econômicos já 
instituídos.
Vale aqui lembrar a precisa análise que Benjamin (2013) 
faz no texto “O Capitalismo como Religião”, em que dialoga 
com Michel Löwi e aponta esse fenômeno de culpabilização 
da vítima entre os traços do que considera uma estrutura reli‐
giosa do capitalismo. É contundente sua afirmação de que o 
culto ao capitalismo, como parasita ocidental do cristianis‐
mo, visa desenvolver “uma consciência de culpa monstruo‐
sa”, que não apenas não promove a expiação, como 
justamente ao contrário: aprofunda a má consciência, levan‐
do mais à destruição do que à reforma de seus fiéis. Assim 
Benjamin descreve tal processo: “Tem-se na essência deste 
movimento religioso, que é o capitalismo, a persistência até o 
final, até a completa culpabilização [Verschuldung] final de 
Deus, até o atingido estado de mundo do desespero ao qual 
ainda é confiado a esperança” (Benjamin, 2013, p. 22)”.
Nesta perspectiva, que responsabiliza sempre o indivíduo 
pela própria condição social, que ignora marcadores de raça, 
de etnia, de gênero, de classe, e de tantas das injunções do 
capitalismo na produção de desigualdades, as populações 
vulneráveis são vistas como mero público-alvo das políticas 
públicas. Sujeitos frágeis, “alvos e salvos”, como ironiza Bir‐
man (1999), por nossas bem intencionadas ações cuidado‐
ras. Geralmente vistos com piedade, cujas debilidades os 
tornam usuários de determinados segmentos estatais dos 
quais se tornam dependentes. Mas seria todo vulnerável um 
fraco? 
A leitura feita por Deleuze (1997) acerca da frágil saúde 
do escritor, visto não como um doente, mas como “médico de 
si mesmo e do mundo”, ajuda-nos a desacomodar velhas 
compreensões que porventura tenhamos sobre a condição 
dos vulneráveis: 
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A literatura aparece como um empreendimento de saúde: 
não que o escritor tenha forçosamente uma saúde de fer‐
ro, mas ele goza de uma frágil saúde irresistível, que pro‐
vém do fato de ter visto e ouvido coisas demasiado 
grandes para ele, fortes demais, irrespiráveis, cuja passa‐
gem o esgota, dando-lhe, contudo, devires que uma gorda 
saúde dominante tornaria impossíveis. (Deleuze, 1997, p. 
13)
A escrita que aqui nos serve de suporte é a que permite 
pensar linhas de fuga desejantes que afirmariam o que Ni‐
etzsche compreende por robusta saúde. No prólogo de “Hu‐
mano Demasiado Humano” (2005), ele define saúde como 
sendo o: “autodomínio e disciplina do coração” que permite o 
acesso a numerosos e até contrários modos de pensar. A 
marca da grande saúde, portanto, para o filósofo, caminha na 
contramão do que ele entende como envenenamento da vida 
e abrandamento dos costumes, mas se apresenta como “o 
excesso de forças plásticas, curativas, reconstrutoras e res‐
tauradoras, [...] o excesso que dá ao espírito livre o perigoso 
privilégio de poder viver por experiência e oferecer-se à aven‐
tura: privilégio de mestre do espírito livre” (Nietzsche, 2005, p. 
5) 
Uma “grande saúde”, nesse sentido, não se encontraria no 
amansamento do bicho-homem, característico da civilização 
moderna, que Nietzsche veementemente denunciou como 
doentia. Pelo contrário, no tipo saudável, característico dos 
indivíduos fortes, encontramos justo um certo inacabamento, 
no qual não está dada a atual forma-homem, permitindo a ne‐
cessária fragilidade para que a vida invente outras formas de 
ser criada. À exemplo do que a obra do literato Franz Kafka 
permite analisar (Deleuze & Guattari, 1977), essa fragilidade 
seria a condição de criação do escritor que favorece a intru‐
são de personagens distantes e paisagens suficientemente 
distintas. É justo no descentramento do sujeito que novas for‐
mas de subjetivação podem tomá-lo de assalto. Mas a fragili‐
dade do escritor, esclarece Pelbart: “não é neurose, nem 
psicose, mas porosidade ao excesso, abertura e permeabili‐
dade àquilo que uma gorda saúde, uma auto-suficiência aca‐
bada, madura, fechada, concluída, funcionando bem demais, 
jamais poderia acolher, abrigar, favorecer” (2000, p. 65).
Esse inacabamento essencial ao artista o seria também 
àqueles que ousam questionar os valores de sua época e 
que, por isso mesmo, exercem sem inibições seu poder de 
instituição de novos valores. No contraponto desta capacida‐
de, temos um homem destituído de sua força criadora, como 
explica Nietzsche. Temos a doença, pois “a doença é a res‐
posta, cada vez que queremos duvidar do direito a nossa ta‐
refa — que começamos a tornar as coisas mais fáceis para 
nós. Algo peculiar e terrível ao mesmo tempo! ” (Nietzsche, 
2008, p. 11). Nessa direção, retornando aos usuários das polí‐
ticas públicas, os ditos “vulneráveis”, podemos pensar se, em 
certas circunstâncias, estes não apresentariam esse inacaba‐
mento, esse funcionamento outro que se distancia da exce‐
lência e que também corresponde a certa porosidade. Na 
verdade, trata-se aqui de uma porosidade, infelizmente mui‐
tas vezes imersa na precarização da vida, o envenenamento 
constante de suas capacidades pela própria exclusão social. 
Seguindo a inversão da tábua de valores proposta por Ni‐
etzsche, podemos revisar, junto ao conceito de saúde e doen‐
ça, esta perspectiva que coloca a fraqueza ao lado daqueles 
que não se mostram plenos de seus recursos e ideais, como 
o caso dos usuários que vimos acima. Forte ou Nobre, na 
compreensão de uma filosofia do trágico1, é quem exerce seu 
poder de mutabilidade, que tem poder para transmutar e to‐
ma sua própria exuberância de forças como critério avaliador. 
Fraco ou Escravo é quem está separado dessas forças e re-
sente sempre o mesmo. É o que conserva, mantém, “sua 
ação é no fundo reação” (Nietzsche, 1998, p. 29). É uma es‐
pécie de anti-darwinismo, pois, enquanto para Darwin os for‐
tes são aqueles com maiores capacidades de se adaptar, 
para Nietzsche são os mais extemporâneos, porque impõem 
novos valores, tomando como critério a si mesmos, sua Von‐
tade de expansão vital, mais poder. Não poderiam, por isso 
mesmo, ser reconhecidos pelos valores de sua época. Na ló‐
gica de um pensamento nômade, usando uma expressão de‐
leuziana, poderoso é aquele que ocupa o poder na 
perspectiva dada pelo Estado, pelas hierarquias dominantes, 
enquanto forte é quem desdobra sua potência e produz for‐
mas criativas de ser e cambiantes, opondo-se a um sedenta‐
rismo subjetivo. “Enquanto toda moral nobre nasce de um 
triunfante Sim a si mesma, já de início a moral escrava diz 
Não a um ‘fora’, um ‘outro’, um ‘não-eu’ — e este Não é seu ato 
criador” (Nietzsche, 1998, p. 29).
Encontramos uma figura expressiva dessa aparente fragi‐
lidade que se desdobra em força criadora mostrando-se em 
seu avesso, na jovem secundarista que em 2016 protagoni‐
zou o movimento estudantil de ocupação das escolas em to‐
do país, a franzina Ana Júlia Ribeiro, de 16 anos, que subiu à 
tribuna da Assembleia Legislativa do Paraná para defender, 
com voz trêmula, entre lágrimas e pausas para acolher os 
protestos de seus interlocutores desconcertados, a legitimi‐
dade do movimento dos jovens frente aos deputados de seu 
estado. “Algo à flor da pele talvez, se prolifere mais entre os 
jovens, que têm algo mais à flor da pele. Estão menos amaci‐
ados ou menos blindados ou menos domesticados. Tu tens 
aí algo que parece mais vulnerável, no bom sentido”, explica 
Pelbart (2016, p. 9) em entrevista na qual avalia os novos mo‐
vimentos insurgentes do contemporâneo e fala dos estudan‐
tes brasileiros com especial distinção. Para ele, a emoção de 
Ana Júlia explicitando a dificuldade para falar daquele lugar, 
com coração trôpego, evocando a dor da imagem de seu co‐
lega assassinado em briga com o pai no dia anterior, dizia 
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precisamente da força de sua posição destituída de qualquer 
poder institucional. Sem reivindicar papel representativo, Ana 
Júlia apenas clamava pelo direito de permanecer dentro de 
sua escola, como libelo ao direito à educação pública a que 
sua geração tem sido furtada. Paradoxalmente, sua face frá‐
gil de menina chorosa contrastante ao sóbrio e engravatado 
ambiente parlamentar viralizou nas inúmeras mídias sociais 
nas semanas subsequentes, fazendo ruir todo um edifício de 
verdades dadas e discursos instituídos sobre o modo de fa‐
zer política ou as teorias sobre educação. “A Menina que Fala 
por Nós”, como denominada em manchete de semanário na‐
cional, fazia aparecer algo estranhamente potente entre a ari‐
dez enrijecida dos poderes constituídos de seu país (Carta 
Capital, 2017). 
Como o bebê humano cuja prematuridade constitutiva o 
torna soberano frente àqueles que o cuidam, soltar a voz para 
reivindicar este cuidado fundamental para si é, também, e pa‐
radoxalmente, um movimento de cuidar da vida.   Nem sem‐
pre o choro é livre, como diz o ditado; às vezes ele é condição 
de sobrevivência. Outras vezes, pode se apresentar como es‐
tratégia de resistência ou legitimação frente a palavras que 
perdem a força. Evocar a responsabilidade do Estado, por ex‐
emplo, para o cumprimento de seus deveres frente ao cida‐
dão pode ser assim entendido — como fez Ana Júlia ao 
lembrar seus representantes parlamentares da existência do 
Estatuto da Criança e do Adolescente — ECA — como um di‐
reito de todo jovem que eles deveriam representar.
A questão que persiste, para Pelbart (2016), ainda se refe‐
rindo ao episódio das ocupações estudantis nas escolas bra‐
sileiras de 2016, como para nós em nossos questionamentos 
acerca da fragilidade que se faz força, seria: “Que dispositi‐
vos a gente tem para dar uma sustentação para estes movi‐
mentos e que não só se conectem entre si e já fazem rede, 
mas que se aprofundem e se prolonguem e se transversali‐
zem?” (Pelbart, 2016, p. 10). Como sustentar essa força nas 
fragilidades dos usuários com os quais intervimos?
SOBRE ENCONTROS E POTÊNCIAS
Como vimos, a força e a fraqueza se entremeiam, pois: 
Ao lado do poder há sempre a potência. Ao lado da domi‐
nação, há sempre a insubordinação. E trata-se de cavar, 
de continuar a cavar, a partir do ponto mais baixo: esse 
ponto... é simplesmente lá onde as pessoas sofrem, ali 
onde elas são as mais pobres e as mais exploradas; ali 
onde as linguagens e os sentidos estão mais separados 
de qualquer poder de ação e onde, no entanto, ele existe; 
pois tudo isso é vida e não a morte (Negri, 2001, p. 31).
A problematização da condição de fragilidade com que 
tradicionalmente o sujeito/populações vulneráveis são vistos 
nos conduz às reflexões filosóficas espinosianas acerca da 
potência. Potência para este filósofo é poder criar coisas “pe‐
la absoluta liberdade da vontade” (Espinosa, 2015, p. 203). 
Nessa direção, vale lembrar que potência e fragilidade não 
são condições essenciais e antagônicas que opõem alguns 
indivíduos a outros. São efeitos de nossos encontros. Encon‐
tros nos fazem fortes ou fracos, exacerbam nossas paixões 
alegres ou produzem tristezas. 
É assim que as filosofias de Espinosa e Nietzsche nos 
ajudam a pensar na potência que os encontros entre desi‐
guais podem ofertar. Potência de estranhamento que, se não 
calcada na piedade, o mais vil dos sentimentos para o filóso‐
fo do martelo de valores arcaicos, bem pode nos servir para 
repensar com que disposição de abertura ao outro operamos 
políticas públicas a populações vulnerabilizadas. “O homem 
perde poder quando se compadece. Através da perda de for‐
ça causada pela compaixão, o sofrimento acaba por multipli‐
car-se”, alertou o Anticristo de Nietzsche (2007, p. 15). Tendo 
esses dois pensadores como interlocutores, acreditamos 
que, para além da vulnerabilidade associada ao aumento de 
risco social, a vontade de poder, não só dos usuários, mas 
dos técnicos, se atualiza nas relações que sustentam as prá‐
ticas nas políticas públicas. 
Vejamos como cada um dos filósofos contribui nessa ar‐
gumentação.
Espinosa, como um filósofo que insistia no pensamento 
livre e vital, acreditava na potência da alegria para não tornar 
a ação culpável e a vida ameaçada. Apostava que a vida não 
é uma ideia, um conjunto de regras sistematizadas, mas a vi‐
da é uma maneira de ser, uma posição ética resultante da 
qualidade dos encontros entre corpos. Sua obra propõe um 
modelo de compreensão da existência distinto do pensamen‐
to hegemônico do século XVII em que viveu. Dialoga com o 
dualismo cartesiano, mas diverge deste ao tomar a própria 
razão como um afeto,  ao invés de opor a razão aos afetos. 
Para ele, o corpo, composto de todos os tipos de relação em 
determinado arranjo e definido por esse conjunto, é o que me‐
lhor define a vida, pelo poder de afetar e ser afetado. Nessa 
direção, não acreditava na separação corpo-alma, mas na in‐
dissociabilidade entre ambos ao ponto de que toda paixão no 
corpo é necessariamente e indistintamente paixão na alma, 
sem qualquer preponderância de um domínio sobre o outro. É 
esta a compreensão que permite a Deleuze (2002) afirmar 
que Espinosa sustenta um plano de imanência de todos os 
corpos, todas as almas, todos os indivíduos. Desse modo, to‐
dos nós somos, ao mesmo tempo, poder de afetar e poder de 
ser afetado, igualdade e singularidade, velocidade e lentidão, 
momento e eternidade, esparramados em um plano de ima‐
nência. (Espinosa, 2015; Deleuze, 2002).
Partindo também de uma perspectiva intensiva em que o 
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Corpo é a Grande Razão, Nietzsche afirma, em carta a Over‐
beck datada de 1881 (Apud Martins, 2009, p. XVII), que sua 
solidão como alguém que nasceu póstumo estaria superada 
ao encontrar no pensador, a quem passa a se referir como 
seu precursor, sua mesma tendência: “fazer do conhecimento 
o mais potente dos afetos”. Tal afirmação coloca a contribui‐
ção dos dois pensadores como fundamentais “para analisar 
com rigor filosófico a crise da modernidade e a própria con‐
temporaneidade, em sua continuidade e ruptura com aquela, 
a fim de buscar alternativas inovadoras para os problemas 
filosóficos, existenciais e sociais atuais”  (Martins, 2009, p. 
XIII).
Entre os cinco pontos de aproximação com o pensador 
que o antecede, elencados por Nietzsche na carta supracita‐
da, a radicalidade da crítica de ambos à modernidade e à me‐
tafísica do sujeito emerge com clareza e é assim apresentada 
por um dos estudiosos contemporâneos dos referidos auto‐
res: “O corpo pode servir de paradigma para a constituição de 
uma hipótese sobre a subjetividade, muito mais rica e plausí‐
vel do que aquela formulada pela metafísica e pelo platonis‐
mo” (Giacoia Júnior, 2001, p. 59).  
 A perspectiva da imanência e afetividade que encontra‐
mos tanto em Nietzsche quanto em Espinosa permite-nos 
conceber um mundo que não existe se abstraída nossa con‐
dição de viver nele. Se ele só existe como ação e reação de 
todos os seres singulares, como soma das ficções e perspec‐
tivas que todos os seres lhe incutem, podemos dizer que o 
mundo só existe como mundo de forças. Daí a importância 
de considerarmos o que potencializa subjetivações mais for‐
tes no jogo de forças que se dá no encontro das populações 
consideradas vulneráveis com atores e agentes das políticas 
públicas a elas destinadas. 
Novamente, é na concepção da Grande Razão nietzschia‐
na que encontramos uma chave para ampliar a reflexão aqui 
proposta. Também fazendo elucubrações acerca de como a 
obra de Nietzsche poderia elucidar a pergunta espinosiana do 
que pode um corpo, o professor Giacoia Júnior (2003) escla‐
rece: “Insondável em sua natureza labiríntica, ele [o corpo] é, 
ao mesmo tempo, o fio de Ariadne que nos guia pelos percur‐
sos mais abissais e inauditos, pelo labirinto do universo en‐
tendido como feixe de configurações e ramificações da 
infinitamente proteiforme vontade de poder” (p. 193).
Na esteira da inspiração filosófica que nos tem até aqui 
acompanhado, este é o ponto em que a teoria da Vontade de 
Poder, ajuda-nos a avançar na afirmação da vida na sua tragi‐
cidade. Desejar a vida em sua máxima intensidade, lançar-se 
ao eterno prazer do devir, potencialização infinita da vontade, 
confunde-se, no âmbito do pensamento nietzschiano, com a 
própria noção de vida. Não existe, neste sentido, vontade em 
si, como pura abstração, pois todo querer é, segundo Nietzs‐
che, querer-algo, e este algo é essencialmente poder. Como 
afirmou Zaratustra, “onde encontrei vida, ali encontrei vontade 
de poder; e até mesmo na vontade daquele que serve encon‐
trei vontade de ser senhor” (Nietzsche,1986, p. 127).  
Para ele, a vida como vontade quer ultrapassar-se, quer 
poder afirmar seu querer mais, busca produção de diferença. 
Mais que preservar, muito antes de se conservar, a vida se 
quer ampliada: “o que o ser humano quer, o que cada partícu‐
la de um organismo vivo quer é um a-mais de poder. (...) toda 
vitória, toda sensação de prazer, todo acontecer pressupõem 
uma resistência vencida” (Nietzsche, 2002, p. 99). 
Na interpretação de Müller-Lauter (1997), há um pluralis‐
mo e uma singularidade da Vontade de Poder que permite en‐
tendê-la como “um” — na medida em que há uma unidade 
organizada, um quantum de forças — ao mesmo tempo que 
ela é conjunto, pois se compõe de formações complexas e in‐
cessantemente mutantes de forças em combate umas com 
as outras. Uma força só existe em relação: oposição, conver‐
gência, divergência, convulsão, disjunção com outras forças. 
“Toda força (isto é, toda vontade de poder) está, decerto, rela‐
cionada às outras forças em oposição ou acomodação. O 
mundo tem, na verdade, ‘sob certas circunstâncias uma fei‐
ção diferente a cada ponto” (Müller-Lauter, 1997, p. 101).
Em suma, o mundo e também o homem são, para Nietzs‐
che, Vontade de Poder. Não apenas como atributo dos fortes, 
mas até daqueles em que a vontade de domínio manifesta-se 
como vontade de ser dominado, pois, mesmo para estes é o 
jogo de força e contraforça, a dinâmica do dominar e resistir 
que se expressa como vontade: “Nossos impulsos são redutí‐
veis à vontade de poder. A vontade de poder é o último Fak‐
tum por detrás do qual podemos chegar” (Nietzsche apud 
Müller-Lauter, 1997, p. 65).
Por isto, o processo de desvalorização das forças vitais, o 
longo e gradual engendramento da vontade de nada, que con‐
duziria ao embotamento das formas criadoras de existência, 
é — no quadro teórico de uma filosofia trágica — uma auto-
contradição. A vida não pode deixar de se afirmar como Von‐
tade de Poder, deixar de querer dominar e se expandir. Querer 
só a manutenção da vida seria regredir, depauperar a própria 
vida. As forças ativas, por seu turno, são plásticas, mudam e 
fazem mudar, se transformam transformando, também, aqui‐
lo em que incidem. Dizer-se, entretanto, que forças ativas são 
dominantes não significa que elas ocupem, efetivamente, os 
lugares de comando. Em nada representa que as forças do‐
minantes se exerçam como tais nos quadros institucionais 
que estruturam nossa sociedade.
A compreensão desta complexidade constitutiva da Von‐
tade de Poder que, na filosofia trágica nietzschiana, define a 
própria vida, parece-nos fundamental para a apreensão do 
sentido ético que o trabalho com populações vulneráveis pos‐
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sa adquirir. Se compreendemos, como Espinosa propõe, que 
o encontro entre os corpos é que produz paixões tristes ou 
alegres, e concebemos a vida, seguindo a leitura de Nietzs‐
che, como expressão da Vontade de mais vida, são os encon‐
tros capazes de produzir esta expansão que podem fazer a 
vida querer mais de si mesma. Superar-se, conduzir a própria 
existência na direção de nos tornarmos quem podemos ser, 
“criadores para si de um corpo superior”, como profetizou Za‐
ratustra, são movimentos que emergem da possibilidade de 
produzir bons encontros.   
Um dos grandes riscos que percebemos nas pesquisas e 
intervenções com as populações vulneráveis é a sustentação 
de posturas assistencialistas, moralistas e punitivas, definin‐
do práticas individualistas e culpabilizantes. São marcas que 
reverberam não somente nas equipes, mas também nos 
usuários. Ao sustentarem, com veemência, uma lógica relaci‐
onal, distanciando-se do moralismo hierárquico antes referi‐
do, os filósofos com que vimos dialogando permitem 
vislumbrar novas possibilidades de encontros entre serviços, 
profissionais, famílias e territórios: encontros que acolham 
desestabilizações e movimentos. Encontros produtores de 
mais vida.
É nessa miríade de movimentos de força e contraforça, re‐
sistência e criação, potência produtora de vida junto a proces‐
sos que insistem em fazê-la minguar que as vulnerabilidades 
atribuídas a determinados sujeitos inseridos nas práticas das 
políticas públicas podem se transmutar em forças criadoras. 
E uma certa de escolha dos modos como tais políticas são 
habitadas, acessadas e praticadas cabe a cada um de nós. 
Ou não... como nos alerta o filósofo:     
Também para Nietzsche o homem moderno não tem mais 
escolha: já não lhe é possível recuar dos limiares de auto‐
determinação definitivamente conquistados; o caminho é 
para frente e ascendente: o “último homem” deve ser su‐
perado, o homem deve superar a si mesmo, dando lugar 
ao Além-do-Homem. (Giacoia Júnior, 2003, p.186)
PARA FINALIZAR: CONEXÕES PARA CUIDAR DA PO-TÊNCIA  
Não é simples lidar com a vulnerabilidade, seja no campo 
da intervenção, seja no campo da produção de conhecimen‐
to. O risco de o cuidado tornar-se tutela é uma constante. 
Precisamos ousar conexões com os vulneráveis, atentos à 
importância da potência que existe nas vidas precarizadas e 
que conseguem algum intensivo na existência.  Entendemos 
que a articulação de cuidado e vulnerabilidade implica esta 
delicada operação de cuidar da potência na vulnerabilidade e 
não cuidar da vulnerabilidade, no sentido de conservar a con‐
dição fragilizante do outro de forma a manter a hierarquia que 
o fragiliza e torna o cuidador ou o pesquisador supostamente 
“forte”. Não é esta a força, com seus efeitos incapacitantes, 
que aqui nos interessa agenciar. Interessa-nos, sim, nos pro‐
pósitos que este texto se esforçou por desdobrar, perscrutar 
os encontros que ampliam as conexões agenciadoras de 
mais potência de vida, de invenção que rompe com circuitos 
repetitivos e fragilizantes. Encontramos, nas filosofias de Es‐
pinosa e Nietzsche, algumas pistas na construção deste ca‐
minho potencializador de mais vida. Pistas que ajudam a 
pensar o trabalho e a pesquisa no campo das políticas públi‐
cas junto a populações vulneráveis, mas também ajudam a 
pensar a vida como um todo, a ética dos encontros que vi‐
mos produzindo o que, para muitos, poderia ser sintetizado 
na pergunta que o coletivo de autores anárquicos dirige a 
seus “Caros Amigos” (Comitê Invisível, 2016, p.191): “O que é 
a felicidade? O sentimento que a potência aumenta — de que 
um obstáculo está em vias de ser ultrapassado”, escreve um 
amigo.
Pautar nossas intervenções juntos aos “vulneráveis”, para 
que encontros potentes se produzam, pode soar pretensioso 
demais a nossos bem-intencionados ouvidos de agentes so‐
ciais. Habituados às ações reparadoras dos danos causados 
pelas desigualdades sociais, encontramo-nos relativamente 
desprovidos de instrumentos teórico-conceituais e, mais ain‐
da, ferramentas de trabalho concretas, que nos ajudem a ope‐
rar em outro registro que não aquele dos especialistas a 
articular sujeitos desprovidos com parcelas de seus direitos 
perdidos. É bem verdade que a dramática desigualdade na 
distribuição de riquezas de nosso país tende a perpetuar as 
demandas por práticas assistencialistas e piedosas, campo 
fértil a governos populistas e vulnerabilização das popula‐
ções cada vez mais controláveis com menos. Mas não é me‐
nos verdadeiro, aprendemos com os filósofos que nos 
acompanharam até aqui, que a potência de um corpo emana 
dos encontros que sua vida produziu, ou seja, que se con‐
quista nas relações. Tomar o outro como legítimo outro, não-
eu, que em sua condição de alteridade pode sempre apresen‐
tar possibilidades inusitadas de construir as próprias saídas, 
de forjar modos outros de existência que não cabem a mim, 
ao Estado ou a qualquer expert julgar a partir de seus princípi‐
os morais é condição fundante de um encontro capaz de po‐
tencializar movimentos de vida a todos que dele participem. 
Nunca se sabe o que pode um corpo, profetizou Espinosa. O 
homem é uma flecha entre o animal e o super-homem, anun‐
ciou Zaratustra. Não partir do princípio que o que torna o vul‐
nerável frágil, aquilo que lhe falta é aquilo que o Estado tem a 
lhe ofertar: eis o que inaugura cada encontro como rigorosa‐
mente inédito. 
E, como nos alertam os mesmos pensadores anônimos 
citados acima, “deixar de se mover teoricamente é assegurar 
que se será apanhado desprevenido pelos movimentos do ca‐
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pital e perder a capacidade de pensar a vida nos nossos lo‐
cais. Renunciar à construção de mundos pelas nossas mãos 
é condenar-se a uma existência espectral”. (Comitê Invisivel, 
2016, p.190) O crescimento de forças capazes de revolucio‐
nar e superar o obsoleto tema da tomada do poder é um tra‐
balho que exige paciência, para estes pensadores (idem). 
Paciência, rigor teórico-metodológico e certa dose de ousadia 
relacional, acrescentamos nós, ao pensar em nossas inser‐
ções junto às políticas de saúde e assistência no Brasil frente 
a tantos destratos à coisa pública de que o país tem sido al‐
vo.
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